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legislativa: tensões entre governabilidade e
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Resumo: Este artigo examina a tensão fundamental entre governabilidade e 
responsividade legislativa no presidencialismo de coalizão brasileiro. Atra-
vés de análise integrada de estudos legislativos brasileiros e teoria com-
parativa internacional, argumentamos que os mecanismos que garantem 
governabilidade em contexto multipartidário podem comprometer a res-
ponsividade a interesses sociais difusos e de minorias sociais. No contexto 
brasileiro pós-1988, essa dinâmica manifesta-se na aprovação de legislação 
que benecia partidos e legisladores, mas frequentemente falha em prote-
ger direitos de grupos vulneráveis. Concluímos que essa tensão é estrutural 
ao sistema, gerando pressão por judicialização de demandas sociais e com-
prometendo a legitimidade democrática.
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6 1  INTRODUÇÃO

O presidencialismo de coalizão brasileiro garante governa-
bilidade; mas a que custo para a representação de interesses
sociais? Essa questão central orienta a discussão que se segue
nas próximas páginas. Reconhecendo que a democracia brasi-
leira enrenta um dilema institucional undamental, como coor-
denarmúltiplos atores políticos sem sacrificar a responsividade
legislativa? A complexidade do sistema político nacional, como é
o nosso, marcado por uma ragmentação partidária acentuada,
exige do Executivo constante negociação e ormação de alianças
para a aprovação de sua agenda, o que, por sua vez, gera custos
e compromissos que podem desviar o oco da representação de
demandas sociais mais amplas.

A Constituição de 1988 representou ruptura significativa
com o regime anterior, estabelecendo novo desenho institu-
cional democrático. Contudo, a transição para uma orma de
democracia presidencialista multipartidária criou desafios
estruturais de coordenação entre Executivo e Legislativo que
não oram plenamente antecipados pelos constituintes. A rag-
mentação partidária, por exemplo, exigiu o desenvolvimento
de mecanismos inormais e ormais de negociação, e esses se
consolidaram como “presidencialismo de coalizão” (Abranches,
1988). Embora tenha permitido a estabilidade democrática, a
coalizão partidária em torno do Executivo, visando a governabi-
lidade, trouxe consigo uma série de dilemas sobre a eficácia da
representação e a qualidade da produção legislativa.

O presidencialismo de coalizão resolve o problema de gover-
nabilidade através demecanismos que, paradoxalmente, podem
comprometer a responsividade legislativa. A ormação de coa-
lizões exige concessões (tais como emendas parlamentares,
ministérios, poder de agenda) que beneficiam partidos e legis-
ladores, mas não necessariamente interesses sociais diusos ou
grupos vulneráveis. Essa tensão entre eficiência governamental
e representação democrática é o tema central deste artigo. A
necessidade de construir maiorias legislativas leva o Executivo
a negociar com partidos que, muitas vezes, priorizam interes-
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6ses particularistas ou regionais em detrimento de políticas de
alcance nacional ou de proteção a minorias sociais.

Compreender essa tensão é undamental para avaliar a
legitimidade democrática do sistema político brasileiro. Se o
Legislativo não responde adequadamente às demandas sociais,
tendem a aumentar as pressões por judicialização de políticas
públicas, deslocando decisões dos policy makers para o Judici-
ário. Além disso, a qualidade das leis aprovadas em contexto
de coalizão pode ser comprometida, aetando especialmente
grupos que dependem de proteção legislativa de direitos. E
isso também pode levar a uma judicialização da política por
inconstitucionalidade ou descumprimento de preceitos legais.
A ausência de um canal legislativo eficaz para a representação
de certos interesses pode, assim, minar a confiança nas insti-
tuições democráticas, comprometer a eficácia e eetividade das
instituições e exacerbar desigualdades sociais.

Organizamos este artigo em três partes complementares. A
primeira examina dinâmicas específicas do presidencialismo de
coalizão brasileiro, analisando como o sistema unciona, quais
são seus custos e quem se beneficia deste modelo de governa-
bilidade. A segunda parte apresenta modelos teóricos compa-
rativos que ajudam a entender comportamento legislativo em
dierentes contextos institucionais. A síntese que se segue, na
terceira parte, integra essas perspectivas teóricas, identificando
implicações para a responsividade legislativa e a proteção de
direitos humanos e discutindo as possibilidades e limites de
reormas institucionais.

2 – ESTUDOS LEGISLATIVOS NO BRASIL

2.1 Presidencialismo de coalizão: breve gênese conceitual

O conceito de presidencialismo de coalizão oi ormulado
por Sérgio Abranches em artigo publicado em 1988, na Dados:
Revista de Ciências Sociais, sob o título “Presidencialismo de
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6 coalizão: o dilema institucional brasileiro”. Naquele momento,
o Brasil atravessava a turbulência da redemocratização, e o
cientista político buscava nomear e compreender uma configu-
ração institucional que não encontrava equivalente preciso nas
experiências democráticas comparadas. A singularidade que
Abranches (1988) identificava não era derivada nem do pre-
sidencialismo em si nem do multipartidarismo isoladamente,
nem sequer da representação proporcional. Residia, antes, na
combinação simultânea de todos esses elementos com a neces-
sidade estrutural de o Executivo constituir o seu gabinete por
meio de grandes coalizões entre partidos políticos.

O ponto de partida analítico de Abranches (1988) era a hete-
rogeneidade estrutural da sociedade brasileira: uma ormação
social marcada por proundos desequilíbrios econômicos,
sociais e regionais, da qual resultava uma pluralidade de inte-
resses competitivos e ragmentados que pressionavam simulta-
neamente o Estado. Esse quadro tornava improvável que qual-
quer partido isolado pudesse aglutinar, por si só, a diversidade
de demandas sociais em disputa. Daí decorria o imperativo das
alianças: não como escolha contingente dos atores, mas como
resposta institucional à heterogeneidade estrutural do País.
Nesse sentido, o presidencialismo de coalizão não seria um des-
vio ou uma anomalia do sistema, mas a expressão política de
uma sociedade plural e desigual que exigia representação ampla
para garantir governabilidade.

A dinâmica concreta do modelo organiza-se em torno de dois
eixos articulados: o eixo partidário e o eixo regional (estadual). A
ormação das coalizões governamentais não obedece apenas ao
cálculo de cadeiras no Legislativo, como supunham os modelos
clássicos da teoria das coalizões de inspiração europeia, mas
incorpora também as pressões das lideranças estaduais e a lógica
ederativa, que atravessa o sistema político brasileiro. O resul-
tado empírico, documentado por Abranches (1988) ao examinar
a República de 1946, é que os governos brasileiros consistente-
mente constituíram coalizões mais amplas do que o estritamente
necessário para obter maioria simples, distribuindo ministérios
comomoeda de construção e manutenção do apoio político. Esse
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6padrão, longe de ser circunstancial, revelava-se recorrente o sufi-
ciente para sugerir uma lógica sistêmica.

A denominação cunhada por Abranches (1988), “presiden-
cialismo de coalizão”, sintetiza a tensão constitutiva do arranjo:
um Executivo eleito diretamente, dotado de poderes institucio-
nais próprios e de mandato fixo, que não pode, contudo, pres-
cindir da construção de aliançasmultipartidárias para governar.
Essa tensão distingue o caso brasileiro tanto do “presidencia-
lismo imperial” norte-americano, no qual o Executivo opera com
maior autonomia em relação ao Legislativo, quanto dos regimes
parlamentaristas europeus, nos quais a ormação de coalizões
é estruturalmente induzida pela responsabilidade do gabinete
perante o parlamento. O Brasil combinava um Executivo orte
com um Legislativo ragmentado, o que tornava o modelo ine-
rentemente instável e dependente de negociação contínua,
condição que Abranches qualificou como “dilema institucional”.

O dilema institucional brasileiro define-se pela neces-
sidade de se encontrar um ordenamento institucional
suficientemente eficiente para agregar e processar as
pressões derivadas desse quadro heterogêneo, adqui-
rindo, assim, bases mais sólidas para sua legitimidade,
que o capacite [sic] a intervir de ormamais eficaz na re-
dução das disparidades e na integração da ordem social.
(Abranches, 1988, p. 7-8).

O impacto do artigo de 1988 oi duradouro e multidimen-
sional. Por um lado, orneceu uma categoria analítica que estru-
turou décadas de debate nos estudos legislativos brasileiros,
orientando tanto diagnósticos críticos quanto deesas pragmá-
ticas do sistema. Por outro, suscitou revisões e disputas concei-
tuais que enriqueceram o campo: pesquisadores posteriores
questionaram, por exemplo, se o presidencialismo de coalizão
seria um enômeno tipicamente brasileiro ou se descreveria
uma lógica mais ampla dos regimes presidencialistas multi-
partidários latino-americanos. Esse debate, embora relevante,
não diminui o caráter pioneiro e estruturante da ormulação
original. Conorme afirmam Couto, Soares e Livramento (2021),
o próprio Abranches revisitou o conceito décadas depois, incor-
porando novas dimensões analíticas, como a composição bica-
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6 meral das coalizões e a trajetória dos gastos orçamentários ao
longo dos dierentes governos. O conceito, portanto, não se cris-
talizou: permaneceu um ponto de partida vivo, continuamente
tensionado pela realidade que buscava nomear.

2.2 Fundações do campo: da crise de 1964 à Constituição de 1988

A compreensão do presidencialismo de coalizão brasileiro
exige retorno ao contexto histórico que o gerou. O regime mili-
tar de 1964 representou ruptura institucional prounda, criando
estrutura política centralizada no Executivo. A crise que prece-
deu o golpe revelava ragilidades do sistema presidencialista
multipartidário estabelecido em 1946, particularmente a difi-
culdade de coordenação entre Executivo e Legislativo em con-
texto de ragmentação partidária. Conorme SantosW. G.(2025),
a instabilidade política e a ingovernabilidade oram elementos-
-chave na pavimentação do caminho para a intervenção militar,
evidenciando uma alha crônica na articulação entre os poderes
em um cenário de alta pluralidade partidária. O regime militar,
embora tenha concentrado poder presidencial, não resolveu os
problemas estruturais que o precederam, apenas os suprimiu
temporariamente.

A transição democrática dos anos 1980 enrentou uma
questão crucial: como desenhar instituições que permitissem
governabilidade sem reproduzir ragilidades da democracia
anterior? O constituinte optou por manter o presidencialismo,
mas em contexto de democracia multipartidária. Essa escolha
refletiu um debate normativo intenso sobre qual sistema seria
mais apropriado para o Brasil: parlamentarismo ou presiden-
cialismo. Ao discutir a agenda constituinte e a questão da difícil
governabilidade, Couto (1997) aponta que a opção pelo presi-
dencialismo, embora ancorada na tradição política brasileira,
não veio acompanhada de mecanismos robustos para lidar com
a ragmentação partidária que se esperava. Os constituintes
decidiram pelamanutenção do presidencialismo, reconhecendo
sua legitimidade histórica, mas sem resolver completamente
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6como coordenar múltiplos atores políticos em um cenário de
alta pluralidade.

A nova Constituição estabeleceu poderes presidenciais sig-
nificativos, incluindo a capacidade de iniciar legislação, o poder
de veto sobre decisões legislativas e a autoridade para editar
medidas provisórias (MPs) com orça de lei. Simultaneamente,
ela manteve um sistema eleitoral que produzia ragmentação
partidária. Essa combinação criou um contexto em que o presi-
dente necessita negociar com múltiplos partidos para aprovar
leis e buscar ter governabilidade, gerando a necessidade de
ormação de coalizões. Mainwaring (1993), ao analisar a demo-
cracia presidencialistamultipartidária no Brasil, argumenta que
o presidencialismo de coalizão não oi uma escolha deliberada
dos constituintes, mas um resultado não intencional de decisões
institucionais que se consolidou na prática política, tornando-se
o arranjo uncional para a governabilidade.

Conorme observamos, os estudos legislativos no Brasil
acompanhamessa trajetória institucional. Inicialmente, análises
enatizavam as ragilidades do sistema, questionando a viabili-
dade de uma democracia presidencialista multipartidária. Con-
tudo, Limongi (2010) e outros pesquisadores que acompanham
essa trajetória identificaram os mecanismos através dos quais
o sistema uncionava, reconhecendo que o presidencialismo de
coalizão não era simplesmente disuncional, mas representava
uma orma específica de coordenação política. Essa mudança de
perspectiva reflete o amadurecimento do campo e a acumulação
de evidência empírica sobre como o sistema realmente operava,
passando de uma visão pessimista para uma análise mais prag-
mática dos arranjos institucionais brasileiros.

2.3 Mecanismos e dinâmicas do presidencialismo de coalizão

2.3.1 Poderes presidenciais e poder de agenda

O presidente brasileiro dispõe de poderes institucionais sig-
nificativos que o distinguem de presidentes em outros sistemas
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6 presidencialistas. Entre esses poderes, estão a capacidade de
iniciar legislação, o poder de veto sobre decisões legislativas e
a autoridade para editar MPs com orça de lei. Limongi (2008),
ao analisar o Poder Executivo na Constituição de 1988, desta-
cou que tais prerrogativas conerem ao presidente um controle
substancial sobre a agenda legislativa, permitindo que ele estru-
ture as escolhas disponíveis ao Congresso. Esse poder de agenda
é undamental para compreender como o presidencialismo de
coalizão unciona na prática, pois permite ao Executivo ditar o
ritmo e o conteúdo de grande parte da produção legislativa.

O poder de agenda presidencial não é absoluto,mas opera den-
tro de constrangimentos institucionais. O Congresso pode rejeitar
propostas presidenciais, modificar projetos de lei e até mesmo
derrubar vetos presidenciais. Contudo, a capacidade do presidente
de estruturar a agenda legislativa conere uma vantagem significa-
tiva em negociações com os partidos. Figueiredo e Limongi (2006)
demonstram que legisladores que desejam aprovar suas próprias
propostas precisam negociar com o presidente, que controla o
acesso à agenda. Essa dinâmica cria uma assimetria de poder que
avorece o Executivo, tornando o apoio presidencial um recurso
valioso para a tramitação de qualquermatéria.

A utilização do poder de agenda presidencial varia conorme
o contexto político. Em períodos de maior coesão governamen-
tal, o presidente pode usar o poder de agenda para aprovar
legislação prioritária. Em períodos de maior ragmentação
ou conflito, o presidente pode usar o poder de agenda deen-
sivamente, bloqueando propostas que considera prejudiciais.
Pinheiro, Falconi e Vieira (2024), ao analisarem o poder de
agenda e as taxas de dominância e de sucesso nas relações
entre o Executivo e o Legislativo, mostram como a capacidade
presidencial de pautar e influenciar a tramitação legislativa
é um instrumento central de governabilidade e permite que o
presidentemantenha a iniciativa legislativamesmo em contexto
de ragmentação partidária, ao mesmo tempo que sinaliza aos
aliados a importância de seu apoio.
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62.3.2 Medidas provisórias: delegação ou usurpação de poder?

As medidas provisórias (MPs) representam um instrumento
particularmente controverso de poder presidencial. Formal-
mente, elas são atos legislativos editados pelo presidente em
situações de relevância e urgência, com orça de lei imediata.
Contudo, sua utilização oi se expandindo significativamente
além do que os constituintes originalmente imaginaram, tor-
nando-se um instrumento rotineiro de legislação presidencial.
Essa expansão levanta questões: até que ponto as MPs repre-
sentam delegação legítima de poder legislativo ao presidente?
E até que ponto representam usurpação de poder legislativo?

As respostas a essas questões dependem da perspectiva
analítica. De um lado, argumenta-se que MPs permitem ao
presidente responder rapidamente a situações de urgência,
evitando a paralisia legislativa. Nessa perspectiva, a delegação
de poder legislativo ao presidente é racional e permite a flexi-
bilidade necessária à governança em contexto de ragmentação
partidária. Ferreira (2018) explora como as MPs se inserem no
redesenho do processo político decisório, uncionando como
ummecanismo adaptativo para a governabilidade.

De outro lado, argumenta-se que a expansão de MPs repre-
senta uma erosão do Poder Legislativo, concentrando poder
excessivo no Executivo e comprometendo a capacidade do Con-
gresso de exercer sua unção legislativa. Tauk (2019) questiona
se existe algum espaço para mudanças na produção legislativa
no presidencialismo de coalizão, sugerindo que o uso excessivo
de MPs pode limitar a capacidade do Legislativo de deliberar
e influenciar o conteúdo das leis. A prática política brasileira
revela que MPs se tornaram um mecanismo central de legisla-
ção presidencial, requentemente utilizado para questões que
não necessariamente envolvem urgência ou relevância. Essa
utilização expandida reflete uma dinâmica de negociação entre
Executivo e Legislativo: o presidente utiliza MPs para estruturar
a agenda, enquanto o Congresso negocia modificações em troca
de apoio político. O resultado é um sistema híbrido em que o
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6 poder legislativo é compartilhado entre presidente e Congresso,
mas com uma vantagem clara para o Executivo.

2.3.3 Custos de coalizão e comportamento legislativo

A ormação e a manutenção de coalizões governamentais
exigem concessões significativas. O presidente precisa oerecer
incentivos aos partidos para que eles apoiem sua agenda legis-
lativa. Esses incentivos incluemministérios, emendas orçamen-
tárias, e acesso a poder de agenda. Bertholini e Pereira (2017)
analisam que o custo de gestão e manutenção da coalizão no
presidencialismo brasileiro é substancial, refletindo-se em uma
alocação de recursos públicos que beneficia partidos e legisla-
dores aliados. Essa dinâmica levanta a questão sobre quem paga
o custo da governabilidade e se esses custos são distribuídos
de orma equitativa ou se concentram em determinados grupos.

As emendas parlamentares constituem um mecanismo
central. Por meio dele, legisladores obtêm recursos para seus
distritos eleitorais. Legisladores que apoiam a coalizão governa-
mental requentemente recebemmaior quantidade de emendas
aprovadas, permitindo que tragam recursos para suas bases
eleitorais. Vasselai e Mignozzetti (2014), ao investigarem o
eeito das emendas ao orçamento no comportamento parlamen-
tar, afirmam que essa dinâmica cria um incentivo para que legis-
ladores apoiem a coalizão, independentemente de concordância
com a agenda presidencial. O resultado é que o comportamento
legislativo é moldado não apenas por preerências ideológicas,
mas tambémpor incentivosmateriais oerecidos pelo Executivo,
transormando o apoio parlamentar em uma moeda de troca.

A ormação de gabinetes ministeriais representa outro
mecanismo central de cooptação. Partidos que integram a coali-
zão recebem ministérios, oerecendo oportunidades de exercer
poder executivo e distribuir recursos. Amorim Neto (1994)
argumenta que ministérios são uma moeda de troca valiosa em
negociações políticas e permitem que partidos menores obte-
nham influência desproporcional ao seu tamanho eleitoral. Essa
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6dinâmica reflete uma característica undamental do presiden-
cialismo de coalizão: o poder é distribuído não apenas através
de eleições, mas também através de negociações pós-eleitorais
entre o presidente e os partidos, consolidando um sistema de
barganha contínua.

O custo total de manutenção da coalizão é requentemente
subestimado em análises políticas. Além deministérios e emen-
das, coalizões exigem concessões em termos de política pública.
Partidos que integram a coalizão podem bloquear políticas que
consideram prejudiciais a seus interesses ou podem exigir que
políticas sejam modificadas para refletir suas preerências. O
resultado é que políticas públicas requentemente refletem
compromissos entre atores múltiplos, em vez de refletir as
preerências do presidente ou de uma maioria legislativa. Essa
dinâmica pode resultar em políticas que não satisazem nin-
guém completamente, mas que são aceitáveis para todos os
atores relevantes, gerando um “custo” em termos de coerência e
eetividade das políticas públicas.

2.4 Críticas e reformas: o presidencialismo em xeque

O presidencialismo de coalizão tem sido alvo de críticas sig-
nificativas desde sua consolidação. Críticos argumentam que o
sistema é ineficiente, custoso, e que produz legislação de baixa
qualidade. Ames (2001) argumenta que o sistema avorece
partidos grandes e legisladores individuais, em detrimento de
interesses sociais diusos e grupos vulneráveis. Essas críticas
refletem preocupações legítimas sobre o uncionamento do sis-
tema e sua capacidade de responder a demandas democráticas,
apontando para uma possível captura do processo legislativo
por interesses particularistas. Lamounier (2021) também oe-
rece uma perspectiva histórica que, ao analisar a trajetória polí-
tica brasileira, sugere que as ragilidades do presidencialismo
de coalizão persistem ao longo de dierentes governos.

Deensores do presidencialismo de coalizão, por outro lado,
argumentam que o sistema é mais uncional do que os críticos
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6 reconhecem. Santos F. (2006) aponta que o Brasil conseguiu
manter uma democracia estável por mais de três décadas,
apesar da ragmentação partidária e desafios econômicos sig-
nificativos. O autor deende que o presidencialismo de coalizão,
embora impereito, permite a governabilidade em um contexto
que seria ingovernável sob um sistema parlamentarista ou sob
um presidencialismo sem mecanismos de coalizão. Essa deesa
reflete o reconhecimento de que o sistema, embora problemá-
tico, oerece uma solução pragmática para a coordenação polí-
tica em um ambiente de alta pluralidade.

As propostas de reorma política variam significativamente
em escopo e ambição. Algumas propostas ocam em mudanças
eleitorais, como a redução da ragmentação partidária atra-
vés do aumento de cláusula de barreira ou a adoção de um
sistema eleitoral dierente. Pereira e Muller (2006) discutem
essas regras eleitorais e o escopo de poderes do presidente no
Congresso, sugerindo que a capacidade governativa está ligada
a essas duas dimensões. Outras propostas de reormas ocam
em mudanças nos poderes presidenciais, como a restrição ao
uso de MPs ou a redução do poder de veto. Melo (2024) explora
as relações Executivo-Legislativo e as perspectivas de reorma,
indicando que o sistema busca um novo equilíbrio institucional.
Ainda outras propostas sugeremmudanças mais radicais, como
a adoção de parlamentarismo ou semipresidencialismo. Cada
proposta reflete um diagnóstico dierente sobre quais são os
problemas undamentais do sistema.

Mas qual é o objetivo das potenciais reormas em discussão?
Se o objetivo é aumentar a eficiência legislativa, certas reormas
podem ser apropriadas. Se o objetivo é aumentar a responsivi-
dade legislativa a interesses sociais, reormas dierentes podem
ser necessárias. Se o objetivo é proteger direitos de minorias,
ainda outras reormas podem ser apropriadas. O ato de que die-
rentes objetivos podemexigir reormas dierentes sugere quenão
existe uma solução única para os problemas do presidencialismo
de coalizão. Qualquer reorma envolverá trade-offs, beneficiando
alguns atores enquanto prejudica outros, o que torna o processo
de reorma política um campo de intensa disputa e negociação.
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63 – TEORIA E ESTUDOS COMPARATIVOS

3.1 Eciência parlamentar em perspectiva histórica

A compreensão de como as legislaturas uncionam traduz
uma perspectiva histórica que examina a evolução de instituições
legislativas ao longo do tempo. A história das instituições legisla-
tivas revela que a eficiência legislativa não é uma característica
fixa, mas varia conorme o contexto político, econômico e social.
Dierentes períodos históricos enrentaram desafios dierentes,
exigindo soluções institucionais dierentes. Essa perspectiva his-
tórica oerece insights valiosos para a compreensão de desafios
contemporâneos, permitindo identificar padrões e rupturas na
orma como o Poder Legislativo é exercido e coordenado.

A experiência britânica oerece um caso particularmente
instrutivo. Durante o período vitoriano, o parlamento britânico
desenvolveu um sistema de gabinetes que permitiu a coorde-
nação entre Executivo e Legislativo. Cox (1987) detalha como
o desenvolvimento de partidos políticos disciplinados oi cru-
cial para esse processo, permitindo que o primeiro-ministro
contasse com apoio legislativo consistente. A relação entre o
desenvolvimento de partidos e a eficiência legislativa é um tema
central em estudos históricos de instituições legislativas. A
experiência britânica sugere que partidos disciplinados são um
pré-requisito para uma legislatura eficiente, capaz de aprovar e
implementar políticas de orma coesa.

A comparação entre presidencialismo e parlamentarismo
revela dierenças undamentais no modo como esses sistemas
coordenam os Poderes Executivo e Legislativo. No parlamenta-
rismo, o Executivo é responsável perante o Legislativo e pode
ser removido através de um voto de desconfiança. Essa respon-
sabilidade cria um incentivo para que o Executivo mantenha
apoio legislativo consistente. Em regimes presidencialistas,
o Executivo é eleito independentemente do Legislativo e não
pode ser removido acilmente. Shugart e Carey (1992) exploram
como essa independência oerece uma vantagem em termos de
estabilidade, mas cria um desafio de coordenação quando esses
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6 Poderes divergem em suas preerências, especialmente em sis-
temas multipartidários.

O desenho institucional específico de cada sistema aeta sig-
nificativamente o modo como as legislaturas uncionam. Siste-
mas presidencialistas com ragmentação partidária enrentam
desafios dierentes de sistemas parlamentaristas com ragmen-
tação similar. Sistemas com poder de veto presidencial orte
enrentam dinâmicas dierentes de sistemas com poder de veto
raco. Essas dierenças institucionais moldam o comportamento
de atores políticos e, consequentemente, os resultados legislati-
vos. A perspectiva comparativa permite identificar como die-
rentes desenhos institucionais produzem dierentes resultados,
oerecendo um arcabouço para analisar as particularidades do
caso brasileiro.

3.2 Modelos explicativos da ação parlamentar

3.2.1 Teoria distributivista

A teoria distributivista oerece uma explicação influente
para o comportamento legislativo. De acordo com essa teo-
ria, legisladores são motivados primariamente pelo desejo de
serem reeleitos. Para serem reeleitos, legisladores precisam tra-
zer benefícios materiais para seus distritos eleitorais. Mayhew
(2004) argumenta que essa lógica cria um incentivo para que
legisladores busquem recursos orçamentários que beneficiem
seus distritos, independentemente do impacto na política
pública geral. O resultado é que legislaturas tendem a produzir
legislação que distribui benefícios de orma dispersa, em vez de
legislação que concentra benefícios ou impõe custos.

A teoria distributivista oerece uma explicação poderosa
para certos padrões de comportamento legislativo. Emendas
parlamentares, por exemplo, podem ser compreendidas como
um mecanismo através do qual legisladores trazem recursos
para seus distritos. A busca por emendas é racional do ponto
de vista do legislador individual, pois oerece a oportunidade
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6de demonstrar eetividade para seus eleitores. Contudo, quando
todos os legisladores buscam emendas, o resultado pode ser
uma alocação ineficiente de recursos públicos, com benefícios
distribuídos de orma dispersa, em vez de concentrada onde
seria mais eetiva. Shepsle e Weingast (1981) discutem como
as regras institucionais moldam o comportamento dos atores,
levando a resultados que podem não ser ótimos do ponto de
vista coletivo.

A teoria distributivista também oerece insights sobre a
organização interna de legislaturas. Legisladores que buscam
recursos para seus distritos têm incentivo para participar
de comissões que controlam a alocação de recursos. Isso cria
uma demanda por posições em comissões relevantes, levando
ao desenvolvimento de sistemas de alocação de posições em
comissões. Portanto, a organização interna da legislatura reflete
os incentivos distributivos de legisladores individuais. Essa
perspectiva oerece uma explicação para legislaturas desenvol-
verem estruturas internas específicas, como comissões especia-
lizadas em áreas de grande alocação de recursos.

3.2.2 Teoria informacional

A teoria inormacional oerece uma perspectiva alternativa
sobre o comportamento legislativo. De acordo com essa teoria,
legisladores enrentam um problema de inormação: eles não
possuem inormação completa sobre as consequências das
políticas em que votaram. Nesse contexto, legisladores racional-
mente delegam poder a comissões que dispõem de inormação
superior sobre áreas específicas de política pública. Krehbiel
(1991) argumenta que comissões ganham poder sobre a legis-
lação em suas áreas de especialidade em troca dessa delegação.
Essa dinâmica cria uma estrutura legislativa em que o poder é
distribuído entre comissões especializadas, que atuam como
centros de expertise temática.

A teoria inormacional oerece uma explicação de como as
legislaturas desenvolvem estruturas de comissões complexas.
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6 Comissões permitem que legisladores com interesse especial
em áreas específicas desenvolvam expertise, acumulem inor-
mação e exerçam poder sobre a legislação nessas áreas. Legis-
ladores que não têm interesse especial em uma área específica
racionalmente confiam nas recomendações da comissão, pois
a comissão detém inormação superior. Esse sistema permite
que a legislatura uncione de modo mais eficiente, apesar de os
legisladores individualmente não disporem de inormação com-
pleta sobre todas as questões em que votam, otimizando o uso
do conhecimento especializado.

A teoria inormacional também oerece insights sobre a
dinâmica entre Executivo e Legislativo. O Executivo requente-
mente dispõe de inormação superior sobre as consequências
de políticas que propõe, porque possui um aparato administra-
tivo que permite a coleta e análise de inormação. Legisladores,
reconhecendo essa assimetria de inormação, podem racional-
mente delegar poder ao Executivo para implementar políticas.
Contudo, essa delegação cria o risco de que o Executivo use o
poder delegado de orma a não refletir as preerências do Legis-
lativo. Legisladores, portanto, desenvolvem mecanismos de
monitoramento para assegurar que o Executivo não abuse do
poder delegado, buscando equilibrar a eficiência da delegação
com a necessidade de controle democrático.

3.2.3 Teoria partidária

A teoria partidária oerece uma perspectiva que enatiza o
papel dos partidos políticos na estruturação do comportamento
legislativo. De acordo com essa teoria, partidos uncionam
como “firmas políticas” que coordenam o comportamento de
seus membros. Cox e McCubbins (1993) afirmam que partidos
oerecem incentivos para que legisladores votem de acordo com
a posição partidária, e punem legisladores que desviam dessa
posição. Essa coordenação permite que partidos exerçam poder
sobre a agenda legislativa e sobre os resultados de votações. O
resultado é que o comportamento legislativo é estruturado não
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6apenas por incentivos individuais de legisladores, mas também
por incentivos oerecidos por partidos.

A disciplina partidária é um mecanismo central através do
qual partidos coordenam o comportamento de seus membros.
Partidos que conseguem manter disciplina alta conseguem
exercer poder significativo sobre a legislatura, mesmo que não
contem com maioria absoluta. Partidos que alham em manter
disciplina têm poder reduzido, pois seus membros votam de
orma imprevisível. A capacidade de manter disciplina depende
de vários atores, incluindo-se a coesão ideológica do partido, a
orça de liderança partidária e os incentivos oerecidos a legisla-
dores para quepermaneçam leais ao partido. Shepsle eWeingast
(1994) exploram este eixo analítico racional, destacando como
as instituições são moldadas para acilitar o controle partidário.

A teoria partidária explica por que legislaturas desenvol-
vem estruturas que avorecem partidos. Lideranças partidárias
exercem controle sobre o acesso a recursos legislativos, como
posições em comissões, tempo de ala e apoio para reeleição.
Os legisladores que desejam acessar esses recursos precisam se
manter leais ao partido. Essa dinâmica cria um incentivo para
que legisladores votem de acordo com a posição partidária,
mesmo quando suas preerências pessoais divergem damaioria
do grupo político. Weingast e Marshall (1988) deendem que os
partidos conseguem exercer poder significativo sobre a legis-
latura, estruturando o comportamento de seus membros de
orma análoga à coordenação em uma empresa.

A comparação entre dierentes legislaturas revela variação
significativa na orça de disciplina partidária. Algumas legislatu-
ras apresentam disciplina partidária muito alta, com legisladores
votando de orma consistente de acordo com a posição partidá-
ria. Outras legislaturas apresentam disciplina partidária baixa,
com legisladores votando de orma mais independente. Essa
variação reflete dierenças em desenho institucional, contexto
político, e orça de partidos políticos. A compreensão de atores
que aetam a disciplina partidária é crucial para a compreensão
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6 de como as legislaturas uncionam e como a governabilidade é
alcançada em dierentes sistemas.

3.3 Coalizões governamentais: formação e gerenciamento

3.3.1 Teoria das coalizões

A teoria das coalizões oerece uma estrutura compreensiva
sobre como as coalizões governamentais se ormam e uncio-
nam. De acordo com essa teoria, coalizões se ormam quando
múltiplos partidos precisam cooperar para ormar governo. A
composição de coalizão é resultado de negociações entre parti-
dos em que cada um deles busca maximizar seu poder e influ-
ência. Laver e Schofield (1998) oerecemmodelos que predizem
qual será a composição da coalizão com base no tamanho dos
partidos e nas preerências políticas, especialmente em contex-
tos parlamentaristas europeus.

Um modelo influente de ormação de coalizão é o modelo
de “coalizão mínima vencedora”, termo cunhado por William
Riker (Riker, 1962 apud Laver; Schofield, 1998) e testado por
esses dois autores. De acordo com esse modelo, a coalizão
que se orma é aquela que recebe o número mínimo de votos
necessário para vencer, sem incluir parceiros desnecessários.
A lógica é que, quanto menor a coalizão, maior será o poder
de cada membro da coalizão, pois cada membro é necessário
para manter a maioria. Contudo, a evidência empírica sugere
que coalizões requentemente incluem mais parceiros do que
o necessário, contradizendo a predição do modelo de coalizão
mínima vencedora, como observado por Luebbert (1983) em
sua análise sobre a teoria da coalizão e a ormação de governos
em democracias em regimes multipartidários.

As explicações sobre os motivos de as coalizões requente-
mente serem maiores do que o necessário incluem considera-
ções sobre estabilidade e incerteza. Coalizões maiores podem
ser mais estáveis, pois incluem uma margem de segurança para
o caso de alguns membros se desviarem do acordado. Coalizões
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6maiores também podem refletir incerteza sobre as preerências
de legisladores ou sobre o modo como legisladores irão votar
em questões específicas. Além disso, coalizões maiores podem
refletir considerações sobre representação: partidos menores
podem exigir inclusão em coalizão como orma de garantir que
seus interesses sejam representados. Martin e Vanberg (2014)
exploram a orma como os partidos e os elaboradores de políti-
cas se envolvem em compromissos que vão além da mera busca
por uma maioria mínima.

A negociação sobre a composição da coalizão abrange ques-
tões sobre a distribuição de poder e recursos. Partidos maiores
requentemente exigem posições mais importantes no governo,
como noMinistério da Fazenda ou no da Deesa. Partidos meno-
res requentemente aceitam posições menos importantes em
troca de inclusão em coalizões. Contudo, a negociação também
envolve questões sobre política pública: partidos podem exigir
que a coalizão adote posições específicas sobre questões impor-
tantes para seus eleitores. O resultado é que a composição de
coalizões reflete não apenas considerações sobre poder, mas
também aspectos sobre política pública, moldando a agenda e
os resultados legislativos.

3.3.2 Gerenciamento de coalizões

A ormação de coalizão é apenas o primeiro passo no âmbito
da ormação de um governo; a manutenção da coalizão ao longo
do tempo é um significativo desafio. As coalizões governamen-
tais enrentam pressões constantes e capazes de levá-las ao
colapso: legisladores podem desertar para apoiar a oposição,
partidos podem sair da coalizão se considerarem que seus
interesses não estão sendo adequadamente representados e
eventos externos podem criar pressões que desestabilizem essa
coalizão. O gerenciamento da coalizão envolve o desenvolvi-
mento de mecanismos que permitem mantê-la estável apesar
dessas pressões, como discutido por Laver e Shepsle (1990) em
sua análise sobre as coalizões e os ministérios governamentais.



20

Ca
de

rn
os

 d
a E

sc
ol

a d
o 

Le
gi

sla
tiv

o 
– V

ol
um

e 
28

  | 
 N

úm
er

o 
48

  | 
 ja

n/
de

z 2
02

6 Um mecanismo central de gerenciamento de coalizão é a
delegação de poder a ministros do Executivo. Partidos que inte-
gram a coalizão recebem ministérios, oerecendo oportunidade
de exercício de poder executivo e distribuição de recursos. Os
ministros são responsáveis pela implementação de políticas em
suas áreas; eles requentemente dispõem de poder sobre a alo-
cação de recursos. Essa delegação de poder oerece um incen-
tivo para que partidos permaneçam na coalizão, pois a saída
dela significaria a perda de acesso ao Poder Executivo. Contudo,
como Thies (2001) afirma, a delegação de poder também cria
o risco de que ministros usem-no de orma que não reflita as
preerências do presidente ou da coalizão como um todo.

O monitoramento de ministros é, portanto, um mecanismo
importante de gerenciamento de coalizão, conorme apontam
Martin e Vanberg (2005). O presidente e as lideranças de parti-
dos na coalizão precisam monitorar o comportamento de minis-
tros para assegurar que eles não abusam do poder delegado.
Esse monitoramento pode ser ormal, através de mecanismos
como relatórios regulares ou auditorias, ou inormal, através de
comunicação regular entre o presidente e osministros. Conorme
Cheibub, Przeworski e Saiegh (2002) atestam, ao comparar os
governos de coalizão nas democracias presidencialistas e parla-
mentaristas, o equilíbrio entre delegação de poder e monitora-
mento é crucial para o uncionamento eetivo de uma coalizão.

Outro mecanismo importante de gerenciamento de coalizão
é a negociação sobre política pública. Partidos que integram a
coalizão requentemente mostram preerências divergentes em
relação a questões específicas de política pública. O gerencia-
mento de coalizões envolve a negociação sobre quais políticas
serão adotadas, de orma que todos os membros da coalizão
possam aceitar o resultado. Essa negociação requentemente
resulta em compromissos que não satisazem completamente a
todos os atores da coalizão, mas que são aceitáveis para todos.
O resultado é que as políticas públicas requentemente refle-
tem compromissos entre múltiplos atores, em vez de refletir as
preerências dos atores individuais, o que pode levar a políticas
menos coerentes e eficazes.
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63.3.3 Produção legislativa, responsividade e impacto em políticas públicas

A produção legislativa é uma medida requentemente utili-
zada para avaliar o desempenho de legislaturas. As composições
legislativas que aprovam um grande número de leis são requen-
temente consideradas mais eficientes do que legislaturas que
aprovam um pequeno número de leis. Contudo, essa medida é
problemática, pois não leva em conta nem a qualidade das leis
aprovadas durante o período de mandato nem o sentido das leis
aprovadas: conservadoras do status quo, restritivas de direitos
ou, ao contrário, expansivas de modo a garantir acesso a direitos
às minorias. Uma legislatura que aprova um grande número de
leis de baixa qualidade pode ser menos eetiva do que uma legis-
latura que aprova um pequeno número de leis de alta qualidade.
Seguindo a perspectiva de Martin e Vanberg (2020), a avaliação
de desempenho legislativo exige, portanto, a consideração não
apenas de quantidade de leis, mas também de sua qualidade.

A qualidade das leis aprovadas é um conceito complexo e
passível de ser avaliado de múltiplas ormas. Uma dimensão de
qualidade é a clareza: leis claras e bem estruturadas são mais
áceis de implementar do que leis ambíguas ou mal estrutura-
das. Outra dimensão é a coerência: leis coerentes com a legis-
lação existente são mais áceis de implementar do que leis que
criam conflitos com a legislação existente. Ainda outra dimen-
são é a eetividade: leis que conseguem atingir seus objetivos
são mais eetivas do que leis que alham em atingi-los. A avalia-
ção de qualidade legislativa exige a consideração de múltiplas
dimensões, e Inácio, Recch e Valencia (2023) exploram o modo
como o poder das decisões administrativas dos presidentes
latino-americanos pode influenciar a eetividade das políticas.
Amorim Neto e Malamud (2020) também abordam a delegação
presidencial em contextos latino-americanos.

A responsividade legislativa é outra dimensão importante de
desempenho legislativo. Legislaturas responsivas são aquelas
que respondem às demandas de seus eleitores e de grupos de
interesse. Legislaturas não responsivas são aquelas que ignoram
as demandas de eleitores e grupos de interesse, respondendo
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6 apenas às preerências de lideranças políticas ou de grupos
de interesse poderosos. Mansbridge (2003) argumenta que a
avaliação de responsividade legislativa exige a compreensão de
quem consegue influenciar a legislatura e cujas demandas são
atendidas. Romer (1978) também discute o controle de agenda,
mostrando como a alocação de recursos pode avorecer certos
grupos, impactando o status quo.

A relação entre estrutura de coalizão e responsividade legis-
lativa é um tema importante. A análise de Crosson et al. (2020)
indica como a competição pode aetar a capacidade dos escritó-
rios legislativos de responder às demandas. Coalizões amplas
podem ser menos responsivas, pois precisam azer compromis-
sos que satisaçam múltiplos atores, resultando em legislação
que não responde adequadamente a demandas específicas. Em
contrapartida, as coalizões amplas podem ser mais responsivas,
pois incluem múltiplos partidos que representam dierentes
grupos de eleitores. A relação entre estrutura de coalizão e res-
ponsividade é complexa e depende do contexto específico de
cada arranjo político e governamental.

Outro ponto undamental para a avaliação de desempenho
legislativo é o impacto da produção legislativa em políticas públi-
cas. Contudo, avaliar o impacto de leis é uma tarea complexa, pois
esse impacto requentemente depende domodo como as leis são
implementadas, do contexto econômico e social e de múltiplos
outros atores, os quais muitas vezes ogem ao nosso conheci-
mento. A avaliação de impacto de legislação exige pesquisa empí-
rica cuidadosa e consideração de múltiplas perspectivas, sendo
um desafio para a mensuração da eetividade legislativa.

4 – SÍNTESE ANALÍTICA SOBRE BRASIL E TEORIAS COMPARATI-
VAS DA CIÊNCIA POLÍTICA

4.1 Governabilidade vs. responsividade: uma tensão irreconciliável?

A análise integrada de estudos legislativos brasileiros e
teoria comparativa internacional revela uma tensão unda-
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6mental entre governabilidade e responsividade legislativa. O
presidencialismo de coalizão brasileiro resolve o problema de
governabilidade através de mecanismos que, paradoxalmente,
podem comprometer a responsividade legislativa. A ormação
de coalizões exige concessões que beneficiam partidos e legis-
ladores, mas não necessariamente interesses sociais diusos
ou grupos vulneráveis. Essa tensão é característica de sistemas
presidencialistas multipartidários em geral, onde a necessidade
de ormar maiorias para governar requentemente se choca
com a representação de uma pluralidade de interesses.

A comparação com sistemas parlamentaristas europeus
oerece uma perspectiva útil. Em sistemas parlamentaristas,
as coalizões também são necessárias quando nenhum partido
conta com maioria absoluta. Contudo, nesses sistemas o Exe-
cutivo é responsável perante o Legislativo e pode ser removido
através de um voto de desconfiança. Essa responsabilidade cria
um incentivo para que o Executivo mantenha apoio legislativo
consistente e responda a demandas de legisladores. No presi-
dencialismo, o Executivo é eleito independentemente e não
pode ser removido acilmente. Essa configuração institucional
reduz o incentivo para que o Executivo responda a demandas
legislativas. Essa dierença institucional pode explicar por que
presidencialismos enrentam desafios maiores de responsivi-
dade, como apontado por Cheibub, Przeworski e Saiegh (2002).

A teoria distributivista oerece uma explicação para o ato de
legisladores requentemente não responderem a demandas de
interesses sociais diusos. Os legisladores são motivados prima-
riamente pelo desejo de serem reeleitos, o que exige que tragam
benefícios materiais para seus distritos eleitorais, conorme
Mayhew (2004). Interesses sociais diusos, como proteção
ambiental ou direitos humanos, requentemente não oerecem
benefícios que legisladores possam trazer para seus distritos.
Consequentemente, eles não se sentem incentivados a respon-
der a demandas de interesses sociais diusos. Essa dinâmica
aeta tanto o Brasil quanto outros sistemas presidencialistas,
onde a lógica eleitoral individual pode se sobrepor a preocupa-
ções coletivas.
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6 A teoria inormacional oerece uma perspectiva comple-
mentar. Os legisladores requentemente não detêm inormação
completa sobre as consequências das políticas em que votaram.
Nesse contexto, eles racionalmente confiam em recomendações
de comissões especializadas ou de lideranças partidárias, como
argumenta Krehbiel (1991). Contudo, comissões e lideranças
partidárias podem não representar os interesses de legislado-
res individuais ou de seus eleitores. Essa assimetria de inorma-
ção pode resultar em legislação que não reflita as preerências
de legisladores ou de eleitores.

A teoria partidária oerece uma perspectiva adicional sobre a
tensão entre governabilidade e responsividade. Os partidos que
conseguem manter disciplina alta conseguem exercer poder sig-
nificativo sobre a legislatura, permitindo que lideranças partidá-
rias estruturemo comportamento de legisladores, comodemons-
trado por Cox eMcCubbins (1993). Contudo, essa disciplina pode
comprometer a responsividade de legisladores a demandas de
seus eleitores, pois eles são orçados a votar de acordo com a
posição partidária mesmo quando suas preerências divergem
daquela. Essa tensão entre disciplina partidária e responsividade
é uma característica de sistemas legislativos emgeral, e, no Brasil,
ela se maniesta na orma como as coalizões operam.

4.2 Implicações para os direitos humanos e a representação social

A tensão entre governabilidade e responsividade tem impli-
cações significativas para a proteção de direitos humanos e a
representação de grupos vulneráveis. Se as legislaturas não res-
pondem adequadamente a demandas de grupos vulneráveis, a
proteção de direitos de dignidade humana pode ser comprome-
tida. Grupos vulneráveis requentemente não possuem recursos
para influenciar legisladores através de mecanismos convencio-
nais de lobby ou de contribuições de campanha. Consequente-
mente, demandas de grupos vulneráveis requentemente não
são atendidas por legisladores que buscam maximizar seus
votos entre eleitores mais influentes, como sugerido pela lógica
distributivista. Se a legislatura se inclina a azer apenas mudan-
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6ças incrementais, a proteção de direitos humanos pode ser
comprometida, como Martin e Vanberg (2020) observam em
relação aos governos de coalizão. E isso pode ser problemático
para a proteção de direitos humanos, pois requentemente ela
exige mudanças significativas em relação ao status quo.

No contexto brasileiro, essa dinâmica pode significar difi-
culdade em aprovar leis que protejam direitos de minorias,
pois as minorias sociais não têm poder eleitoral significativo,
o que reduz o incentivo para que legisladores respondam a
suas demandas. Além disso, a proteção de direitos de minorias
requentemente exige mudanças significativas em relação ao
status quo, o que é difícil em um contexto de uma legislatura
inclinada a azer apenas mudanças incrementais. O resultado é
que demandas de minorias requentemente não são atendidas
através do processo legislativo, gerando pressão por judiciali-
zação de demandas, como uma orma de buscar a proteção de
direitos que o Legislativo não consegue ou não quer garantir,
como aponta Braghin (2017) ao discutir as lacunas de atuação
legislativa e o eeito de ativismo judicial gerado.

A judicialização de demandas sociais é uma consequência
previsível da não responsividade legislativa. Quando grupos
não conseguem obter a proteção de seus direitos através do
processo legislativo, eles requentemente recorrem ao Judiciá-
rio, buscando que esse Poder declare que seus direitos oram
violados e ordene que o governo respeite esses direitos. Essa
dinâmica cria pressão sobre o Judiciário, que é orçado a tomar
decisões sobre questões que idealmente deveriam ser resolvi-
das através do processo legislativo. A judicialização de deman-
das sociais pode refletir, portanto, uma alha da legislatura em
responder a demandas de grupos vulneráveis, evidenciando
uma lacuna na representação democrática.

A questão de como melhorar a responsividade legislativa a
demandas de grupos vulneráveis é uma questão undamental
para a democracia brasileira. Possíveis respostas incluem reor-
mas institucionais que aumentem o incentivo para que legislado-
res respondamademandasdegruposvulneráveis, comosistemas
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6 eleitorais que avoreçama representação deminorias. Outras res-
postas incluem o ortalecimento de mecanismos de participação
direta, como reerendos e consultas públicas, que permitem que
grupos vulneráveis influenciem decisões políticas diretamente.
Ainda outras respostas incluem o ortalecimento da capacidade
degrupos vulneráveis de seorganizaremede influenciarem legis-
ladores através de mobilização social. Qualquer resposta eetiva
provavelmente exigirá uma combinação de múltiplas estratégias,
buscando reequilibrar a balança entre governabilidade e respon-
sividade, bem como entre maiorias e minorias.

4.3 Perspectivas de reforma e alternativas institucionais

Conorme a literatura aponta, as propostas de reorma polí-
tica que buscam melhorar a responsividade legislativa variam
significativamente em escopo e ambição. Algumas ocam
mudanças eleitorais, tais como a redução da ragmentação par-
tidária através do aumento de cláusula de barreira ou a adoção
de um sistema eleitoral dierente. A lógica dessas propostas é
que a redução de ragmentação partidária permitiria que legis-
ladores tivessem maior poder dentro de seus partidos, redu-
zindo a necessidade de azer concessões a múltiplos parceiros
de coalizão. Contudo, a redução de ragmentação partidária
também pode reduzir a representação de minorias, pois parti-
dosmenores que representam interesses específicos podem ser
eliminados, como discutido por Pereira e Muller (2006).

Outras propostas ocam em mudanças nos poderes presi-
denciais, como a restrição ao uso de MPs ou a redução do poder
de veto. A lógica dessas propostas é que a redução de poderes
presidenciais orçaria o presidente a negociar mais com o Legis-
lativo, aumentando o poder do Legislativo em relação ao Exe-
cutivo. Contudo, a redução de poderes presidenciais também
pode reduzir a capacidade do presidente de governar, especial-
mente em contexto de ragmentação partidária. O equilíbrio
entre poderes presidenciais e poder legislativo é uma questão
delicada e exige consideração cuidadosa de trade-offs, como



27

Ca
de

rn
os

 d
a E

sc
ol

a d
o 

Le
gi

sla
tiv

o 
– V

ol
um

e 
28

  | 
 N

úm
er

o 
48

  | 
 ja

n/
de

z 2
02

6Limongi (2008) e Figueiredo e Limongi (2006) abordam em
suas análises.

Outras propostas sugerem mudanças mais radicais, como a
adoção de parlamentarismo ou semipresidencialismo. A lógica
dessas propostas é que o parlamentarismo ou o semipresiden-
cialismo oerecem melhor equilíbrio entre governabilidade e
responsividade do que o presidencialismo. Contudo, mudanças
tão radicais enrentam resistência política significativa, pois ae-
tariam o poder de atores políticos já estabelecidos. Além disso,
não está claro que o parlamentarismo ou o semipresidencia-
lismo uncionam melhor no contexto brasileiro, pois o contexto
institucional, político e social é dierente de contextos em que
esses sistemas uncionam bem, como Shugart e Carey (1992)
demonstram em sua análise comparativa. Melo (2024) também
explora essas “metamoroses”, indicando a complexidade de
potenciais transições.

Umaquestãocentralnessesdebatessobrereormaseriarespon-
der qual o objetivo da reorma. Se o objetivo é aumentar a eficiência
legislativa, certas reormas podem ser apropriadas. Se o objetivo é
aumentar a responsividade legislativa a interesses sociais, reormas
dierentes podem ser necessárias. Se o objetivo é proteger direi-
tos de minorias, ainda outras reormas podem ser apropriadas. O
ato de que dierentes objetivos podem exigir dierentes reormas
sugere que não existe uma solução única para os problemas dopre-
sidencialismo de coalizão. Qualquer reorma envolverá trade-offs,
beneficiando alguns atores enquanto prejudica outros. Portanto, a
escolha de qual reorma adotar é uma questão undamentalmente
política e exige deliberação democrática sobre quais valores devem
ser priorizados.

5 – CONCLUSÃO

O presidencialismo de coalizão brasileiro representa uma
solução pragmática para o problema de coordenação entre Exe-
cutivo e Legislativo em contexto de democracia multipartidária.
O sistema conseguiu manter a democracia estável por mais de
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6 três décadas, apesar da ragmentação partidária e dos desafios
econômicos nacionais e internacionais que impactam o País.
Contudo, essa estabilidade oi alcançada a custo da responsivi-
dade legislativa a interesses sociais diusos e grupos vulnerá-
veis. A tensão entre governabilidade e responsividade é uma
característica undamental do sistema, não sendo simplesmente
resultado de alhas de implementação, mas refletindo trade-offs
estruturais inerentes ao desenho institucional.

A análise integrada de estudos legislativos brasileiros e
teoria comparativa internacional revela que essa tensão não é
única no Brasil, mas é característica de sistemas presidencia-
listas multipartidários em geral. Dierentes sistemas resolvem
essa tensão de dierentes ormas Alguns sistemas priorizam a
governabilidade, aceitando a redução de responsividade como
um custo necessário. Outros sistemas priorizam a responsivi-
dade, aceitando a redução de eficiência governamental como
um custo necessário. Ainda outros sistemas buscam um equi-
líbrio entre governabilidade e responsividade, aceitando que
ambos estarão parcialmente comprometidos.

A perspectiva dos direitos humanos oerece um critério adi-
cional para a avaliação de desempenho legislativo. Legislaturas
que conseguem proteger os direitos humanos, em particular os
direitos de grupos vulneráveis, são mais legítimas do que legis-
laturas que alham em proteger esses direitos. Essa perspectiva
sugere que a responsividade legislativa a demandas de grupos
vulneráveis não é simplesmente uma questão de eficiência ou
de preerências políticas, mas, sim, uma questão undamental
de justiça e de legitimidade democrática. A avaliação de desem-
penho legislativo deve, portanto, incluir a consideração de como
a legislatura responde a demandas de grupos vulneráveis.

As perspectivas de reorma política que buscam melhorar a
responsividade legislativa a demandas de grupos vulneráveis
são múltiplas e complexas. Não existe uma solução única que
resolva todos os problemas do presidencialismo de coalizão.
Qualquer reorma envolverá trade-offs, beneficiando alguns
atores enquanto prejudica outros. A escolha de qual reorma
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6adotar é uma questão undamentalmente política e exige deli-
beração democrática sobre quais valores devem ser prioriza-
dos. Contudo, o ato de que a reorma é necessária é claro: o sta-
tus quo não consegue adequadamente responder a demandas
de grupos vulneráveis, gerando pressão por judicialização de
demandas sociais e comprometendo a legitimidade democrá-
tica do sistema.
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